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Resumo 
 

Introdução: 

A investigação empírica sobre as características das pessoas internadas em unidades 

de psiquiatria forense e do tratamento psicofarmacológico que lhes é instituído é escassa em 

Portugal. Este estudo tem como objetivo descrever as características sociodemográficas, 

clínicas e criminológicas dos doentes internados numa unidade de psiquiatria forense em 

Portugal e o padrão de prescrição de psicofármacos nesse contexto assistencial. Pretende-

se ainda analisar as diferenças entre doentes do sexo feminino e masculino e explorar as 

inter-relações entre as variáveis clínicas e criminológicas. 

Métodos: 

 Foi realizado um estudo observacional retrospetivo, analisando os dados dos doentes 

internados no período entre Outubro de 2008 e Outubro de 2020 na unidade de Psiquiatria 

Forense do polo Sobral Cid do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra. Após uma 

análise estatística descritiva das características sociodemográficas, clínicas e criminais e do 

padrão de prescrição de psicofármacos, foram comparadas as características entre os 

doentes do sexo feminino e masculino. As conexões entre as 16 variáveis clínicas e 

criminológicas selecionadas foram exploradas através do método de análise em rede 

(Network Analysis). A construção da rede foi realizada recorrendo ao método de regularização 

graphical Least Absolute Shrinkage and Selection Operator (LASSO) combinada com o 

estimador Extended Bayesian information criterion (EBIC). Para avaliar a importância dos 

nodos na rede foram calculados índices de centralidade e de influência. 

Resultados: 

Dos 194 doentes internados, 153 (78,9%) eram do sexo masculino e 41 (21,1%) do 

sexo feminino. A idade média foi de 43,3 anos (DP = 13,8) e 74,7% dos doentes não tinham 

nenhuma atividade profissional, académica ou formativa no momento do internamento. Os 

diagnósticos psiquiátricos mais frequentes foram as perturbações psicóticas (56,7%), as 

perturbações neurodesenvolvimentais (33,5%) e as perturbações aditivas (21,1%). Dos 

doentes internados 24,2% apresentavam comorbilidades psiquiátricas e 38,7% 

comorbilidades médicas. Em relação a antecedentes, 77,8% tinham história de internamentos 

psiquiátricos, 21,6% história de comportamentos auto-lesivos e 37,1% antecedentes 

criminais. Os crimes contra as pessoas foram os mais frequentes, com 32,0% dos doentes 

internados julgados por crime de violência doméstica, 26,3% por homicídio e 11,3% por 

ofensas corporais. 
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Em relação ao padrão de prescrição de psicofármacos, não foram encontradas 

diferenças estatisticamente significativas nas doses prescritas de fármacos de diferentes 

grupos terapêuticos entre as categorias diagnósticas mais frequentes. A prescrição de 

múltiplos psicofármacos e de antipsicóticos em politerapia foi a regra. O uso de formulações 

injetáveis de antipsicóticos foi frequente (52,6%) e 18,6% dos doentes estavam medicados 

com Clozapina. Em relação aos antipsicóticos e às benzodiazepinas, as doses diárias 

prescritas estavam, em média, claramente acima da dose diária definida. 

As mulheres internadas apresentaram uma maior frequência de antecedentes de 

comportamentos auto-lesivos (𝜒2 = 4.786, p = 0.029). Existiam diferenças na frequência dos 

diagnósticos psiquiátricos formulados, com as perturbações psicóticas e as perturbações 

aditivas a serem menos frequentes nas mulheres (χ2 = 10.77, p = 0.001; χ2 = 5.955, p = 0.015) 

e as perturbações do humor mais frequentes (χ2 = 7.810, p = 0.005). Em relação às 

características criminológicas, foram apenas encontradas diferenças estatisticamente 

significativas (𝜒2 = 6.184, p = 0.013) na frequência do crime de homicídio entre o sexo 

feminino (41,5%) e os sexo masculino (22,2%). 

Na análise de rede efetuada as associações positivas mais robustas ocorreram entre 

variáveis relacionadas com os dados anamnésicos e outras variáveis relacionadas com o 

diagnóstico psiquiátrico (perturbações neurodesenvolvimentais, da personalidade e do 

humor) e a tipologia de crime (crimes de dano, crimes sexuais e incêndio). As conexões 

positivas diretas entre variáveis relacionadas com o diagnóstico psiquiátrico e tipologias de 

crimes foram menos frequentes, tendo sido detetada associações positivas entre o crime de 

dano e as perturbações psicóticas e aditivas, entre as perturbações de personalidade e os 

crimes sexuais e associações positivas menos robustas entre o crime de homicídio e as 

perturbações neurodesenvolvimentais e de personalidade. Foram encontradas diferenças 

importantes na influência esperada dos nodos da rede, com as variáveis históricas, as 

perturbações de personalidade e o crime de dano a destacarem-se como nodos com um papel 

mais significativo na ativação e persistência da rede. 
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Abstract 
 

Background: 

 Empirical research on the characteristics of people hospitalized in forensic psychiatry 

units and the psychopharmacological treatment instituted in this care context is scarce in 

Portugal. 

This study aims to describe the sociodemographic, clinical and criminological 

characteristics of the patients admitted to a forensic psychiatric unit in Portugal as well as the 

psychiatric drugs prescription pattern in this care context. It was also intended to analyze the 

differences between female and male patients and to explore the relationships between clinical 

and criminological variables. 

Methods: 

 A retrospective observational study was carried out, through the data analysis of 

patients admitted to the Sobral Cid Forensic Psychiatry unit of the Coimbra Hospital and 

University Center in the period comprised between October 2008 and October 2020 

 After the descriptive statistical analysis of the sociodemographic, clinical and criminal 

characteristics and also the pattern of prescription of psychiatric drugs, a comparative analysis 

was carried out between men and women. The connections between the 16 clinical and 

criminological selected variables were explored using the network analysis. The network 

construction used the Graphical Least Absolute Shrinkage and Selection Operator (LASSO) 

regularization method, combined with extended Bayesian information criterion (BIC) 

estimation model. To assess the importance of nodes in the network, centrality and influence 

indices were calculated. 

Results: 

 The sample of this study had 194 inpatients, 153 (78.9%) were male and 41 (21.1%) 

females. The mean age was 43.3 years (SD = 13.8) and 74.7% of the patients had no 

professional, school or occupational activity at the time of admission. The most frequently 

formulated psychiatric diagnoses were psychotic disorders (56.7%), neurodevelopmental 

disorders (33.5%) and addictive disorders (21.1%). Regarding psychiatric and medical 

comorbidities, 24.2% of patients hospitalized in the period evaluated had at least two 

psychiatric diagnoses and 38.7% had concomitant medical conditions. 77.8% had a history of 

psychiatric hospitalizations and 21.6% had a history of self-injurious behaviors. 37.1% of the 

sample had a criminal record. Crimes against people were the most frequent, with 32.0% of 
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hospitalized patients judged for the crime of domestic violence, 26.3% for homicide and 11.3% 

for bodily harm. 

Regarding the psychotropic prescription pattern, no statistically significant differences 

were found in the prescribed doses of drugs from different therapeutic groups between the 

most frequent diagnostic categories. The prescription of multiple psychotropic drugs and 

antipsychotics in polytherapy occurred as a rule. The use of injectable antipsychotic 

formulations was frequent (52.6%) and 18.6% of the patients were medicated with Clozapine. 

Regarding antipsychotics and benzodiazepines, the prescribed daily doses were, on average, 

clearly above the defined daily dose. 

Hospitalized women had a higher frequency of self-injurious behaviors (χ2 = 4,786, p 

= 0.029). There were differences in the frequency of formulated psychiatric diagnoses, with 

psychotic disorders and addictive disorders being less frequent in women (χ2 = 10.77, p = 

0.001; χ2 = 5,955, p = 0.015). Mood disorders were more frequent in women (χ2 = 7,810, p = 

0.005). Regarding the criminological characteristics, the only statistically significant 

differences (χ2 = 6,184, p = 0.013) were found in the frequency of homicide between females 

(41.5%) and males (22.2%). 

In the network analysis performed, the most robust positive associations occurred 

between variables related to anamnesis data and other variables related to psychiatric 

diagnosis and crime typology. In the network analysis performed, the most robust positive 

associations occurred between anamnesis related data and psychiatric diagnosis 

(neurodevelopmental, personality and mood disorders) and the type of crime (damage crimes, 

sexual crimes and fire). Direct positive connections between variables related to psychiatric 

diagnosis and crime typologies were less frequent, with positive associations being detected 

between harm and psychotic and addictive disorders, between personality disorders and 

sexual crimes. Weak positive associations were found between the crime of homicide and 

neurodevelopmental and personality disorders. Important differences were found in the 

expected influence of the network nodes, with historical variables, personality disorders and 

the crime of harm standing out as nodes with a more significant role in the activation and 

persistence of the network. 
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Introdução 
 

A investigação empírica sobre as características das pessoas internadas em unidades de 

psiquiatria forense e do tratamento psicofarmacológico que lhes é instituído nesse contexto 

assistencial é escassa em Portugal. Do ponto de vista epidemiológico, a prevalência de 

pessoas internadas em unidades de psiquiatria forense em Portugal sofreu uma diminuição 

nas últimas décadas, com uma redução de 270 para 222 internamentos entre os anos de 1998 

e 2002, correspondendo a uma taxa de 2,2 casos forenses por 100000 habitantes.1 Esta 

prevalência era semelhante à verificada num estudo europeu posterior com dados do ano de 

2013, com uma taxa de 2,4 casos forenses por 100000 habitantes em Portugal. Esta tendência 

difere do aumento da prevalência em vários países da União Europeia e a relativa baixa 

prevalência de casos forenses é próxima de outros países do sul da Europa, como a Espanha 

e a Itália, e contrasta com os dados epidemiológicos de países como a Holanda ou a Bélgica, 

com taxas de prevalência de 23,9 e 17,5 casos forenses por 100000 habitantes.2 

Vários fatores têm sido considerados para explicar as diferenças epidemiológicas e a 

heterogeneidade das características de doentes internados em unidades de psiquiatria 

forense em diferentes países. Além de diferenças culturais, políticas e nas atitudes sociais em 

relação às pessoas com perturbações mentais e ao risco de violência a elas associado, a 

variação nos conceitos de responsabilidade criminal, no enquadramento legal e as 

disparidades na organização dos serviços de saúde mental dos diferentes países parecem 

ser importantes preditores das diferenças epidemiológicas, clínicas e da qualidade 

assistencial a pessoas internadas em unidades de psiquiatria forense. 2,3  

No contexto português, a constatação de diversas inconformidades em matéria de 

direitos humanos, na organização e procedimentos adotados nos serviços de saúde mental 

destinados ao cumprimento de medidas de segurança e as suas repercussões negativas na  

recuperação e reintegração social pretendida, criou a necessidade de modificações 

legislativas recentes com o objetivo de reestruturar os serviços de psiquiatria forense. Existem 

atualmente 2 unidades de internamento de psiquiatria associadas aos serviços prisionais 

(Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo e Estabelecimento Prisional São João de 

Deus) e 3 unidades de internamento de psiquiatria forense não associadas aos serviços 

prisionais (Hospital Sobral Cid – Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra; Hospital 

Magalhães Lemos – Centro Hospitalar do Porto, Hospital Júlio de Matos - Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa). As unidades de internamento de psiquiatria forense não associadas 

aos serviços prisionais foram estabelecidas pelo Despacho n.º 12406/2019 4 e dispõem de 

um total de 214 camas, destinadas ao internamento para execução da medida de segurança 

de quem for julgado inimputável com perigosidade por ter cometido facto ilícito típico e ‘por 
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força de uma anomalia psíquica, for incapaz, no momento da prática do facto, de avaliar a 

ilicitude deste ou de se determinar de acordo com essa avaliação’ (Art.º 20.º do Código Penal 

Português) e ‘houver fundado receio de que venha a cometer outros factos da mesma espécie’ 

(Art.º 91.º do Código Penal Português).5 Estas unidades podem ainda incluir sujeitos 

imputáveis com decisão judicial de internamento em unidade de inimputáveis e sujeitos 

envolvidos em processos criminais em que foi decidido pelo tribunal a instituição de um 

internamento preventivo. 

Na literatura internacional existem estudos que avaliaram as características 

sociodemográficas, clínicas e criminológicas de amostras de doentes internados em unidades 

de psiquiatria forense, declarados como não possuindo responsabilidade criminal por 

padecerem de perturbações mentais no momento do cometimento de factos tipificados como 

crimes na lei penal, no Canadá6, Austrália7, India8,9 e em vários países da União 

Europeia.10,11,12,13 No contexto psiquiátrico-forense nacional foi publicado um estudo que 

avaliou as características de 274 sujeitos declarados inimputáveis por anomalia psíquica a 

cumprir medidas de segurança de internamento em unidades especializadas de psiquiatria 

forense portuguesas em Janeiro de 200914. A média de idade foi de 42,6 anos e apenas 6,2% 

dos doentes internados eram do sexo feminino. Os diagnósticos mais frequentes foram a 

Esquizofrenia (51,5%) e as Perturbações do Desenvolvimento Intelectual  (20,1%), sendo 

frequente a co-morbilidade com perturbações aditivas, com cerca de 42,3% da amostra a 

terem antecedentes de consumo de álcool ou outras substâncias psicoativas. As tipologias de 

crimes mais frequentes foram o homicídio e as ofensas corporais, tendo sido encontradas 

diferenças entre a proporção de alguns grupos diagnósticos nos crimes de homicídio e 

incêndio. Mais recentemente foi publicado um estudo que analisou as características e o 

tratamento psicofarmacológico de 111 doentes internados numa unidade de psiquiatria 

forense nacional, no período entre Janeiro e Março de 2018.15 A média de idade da amostra 

foi de 45,81 anos, com 24,1% de mulheres. Os diagnósticos psiquiátricos mais frequentes 

foram a Esquizofrenia (37,8%) e as Perturbações do Desenvolvimento Intelectual Moderada 

(23,4%) e Ligeira (14,4%). As tipologias de crimes mais frequente foram a violência doméstica, 

as tentativas de homicídio e o roubo. Em relação ao tratamento psicofarmacológico, 90,1% 

do sujeitos cumpria tratamento antipsicótico, com 47,7% a tomarem antipsicóticos em 

formulações depot e 14,7% antipsicóticos injetáveis de longa duração. Cerca de 36% dos 

doentes cumpriam tratamento com estabilizadores do humor e 72,1% estavam medicados 

com benzodiazepinas. 

Contudo, ainda não foram publicados estudos nacionais que tenham analisado as 

diferenças das características sociodemográficas, clínicas e criminológicas de doentes 

internados em unidades de psiquiatria forense do sexo masculino e feminino e que descrevam 
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com maior pormenor os padrões de prescrição de psicofármacos, tendo em conta os 

diferentes diagnósticos psiquiátricos. Que seja do nosso conhecimento não existem estudos 

na literatura que tenham utilizado as metodologias de análise em rede (‘Network Analysis’) 

para explorar as associações entre as diferentes variáveis clínicas e criminológicas.  

Assim, o nosso estudo tem como objetivo: 

1) Descrever as características sociodemográficas, clínicas e criminológicas dos doentes 

internados numa unidade de psiquiatria forense em Portugal ao longo de um período 

de 12 anos, entre 2008 e 2020; 

2) Analisar as diferenças entre doentes do sexo feminino e masculino em relação às 

variáveis sociodemográficas, clínicas e criminológicas avaliadas; 

3) Descrever o padrão de prescrição de psicofármacos nos doentes internados, 

analisando se existem diferenças entre grupos diagnósticos no tipo e dose de 

fármacos prescritos; 

4) Explorar as inter-relações entre várias variáveis clínicas e criminológicas com recurso 

a metodologias de análise em rede. 
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Métodos 

 

Sujeitos e avaliação 
 

A amostra do estudo inclui todos os doentes internados no período entre Setembro de 

2008 e Setembro de 2020 na unidade de internamento de psiquiatria forense do Hospital 

Sobral Cid, integrada no Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra E.P.E., com a 

informação disponível em sistema informático. Esta unidade de internamento é uma das três 

unidades de saúde mental portuguesas, não integrada nos serviços prisionais, que está 

vocacionada para a execução de medidas de segurança de internamento de sujeitos que 

cometeram um facto ilícito típico e foram declarados pelo tribunal como inimputáveis com 

perigosidade. Podem ainda ser admitidos nesta unidade sujeitos em que os tribunais 

decidiram ou pela execução de medidas de segurança de internamento de imputável em 

estabelecimento destinado a inimputáveis ou pelo internamento preventivo.  

 Dos dados clínicos e processuais que constam dos registos eletrónicos do doente, foi 

extraída informação sobre variáveis sociodemográficas (sexo, idade e estatuto ocupacional), 

clínicas (diagnóstico psiquiátrico, comorbilidade psiquiátrica, comorbilidade médica, 

antecedentes de internamentos psiquiátricos, antecedentes de comportamentos auto-lesivos,  

tipo e dose de psicofármacos prescritos) e criminológicas (tipologia do facto ilícito praticado e 

antecedentes criminais). 

O estatuto ocupacional foi dicotomizado tendo em conta o conceito ‘NEET – Not in 

Education, Employment and Training’.16 Os diagnósticos psiquiátricos principais e co- 

mórbidos foram agrupados em seis categorias da classificação internacional de doenças da 

Organização Mundial de Saúde (ICD-11)17: perturbações neurodesenvolvimentais, 

perturbações psicóticas, perturbações do humor, perturbações aditivas, perturbações de 

personalidade e perturbações neurocognitivas. As doses dos psicofármacos prescritos foram 

convertidas em unidades DDD - ‘Defined Daily Dose’18 – definida como a dose de manutenção 

do fármaco que se assume como média para a indicação principal em adultos. Sempre que 

foram prescritos múltiplos fármacos da mesma classe terapêutica, as unidades DDD desses 

fármacos foram adicionados para calcular as unidades DDD prescritas das seguintes classes 

terapêuticas: antipsicóticos, estabilizadores do humor, antidepressivos e benzodiazepinas.  

 Foi obtida autorização da comissão de ética da Faculdade de Medicina da 

Universidade de Coimbra. 

 



12 
 

Analise estatística 

 

A informação estatística descritiva relativa às variáveis sociodemográficas, clínicas e 

criminológicas foram obtidas para a amostra global e para ambos os sexos, com o cálculo da 

média e desvio padrão ou das frequências, de  acordo com a natureza quantitativa ou 

categorial dos dados. A análise descritiva relativa às doses prescritas dos diferentes grupos 

de psicofármacos foi realizada para a amostra global e para os quatro grupos diagnósticos 

principais mais frequentes (perturbações psicóticas, neurodesenvolvimentais, neurocognitivas 

e do humor). Para testar diferenças entre os sexos em variáveis categoriais foram utilizados 

os testes do Qui Quadrado ou, quando não se cumpriam os pressupostos para a utilização 

deste teste, o Teste Exato de Fisher. Para avaliar a normalidade da distribuição das variáveis 

quantitativas foi usado o teste de Shapiro-Wilk. Para testar diferenças entre os sexos em 

variáveis quantitativas foram utilizados o teste t de student ou o teste de Mann-Whitney, de 

acordo com o cumprimento ou não do pressuposto de normalidade. As diferenças nas doses 

prescritas de psicofármacos entre os grupos diagnósticos mais frequentes foram avaliados 

com recurso ao teste ANOVA, com utilização do teste post-hoc de Tukey para avaliar 

diferenças entre grupos diagnósticos específicos. Para todos os testes, um valor de p inferior 

a 0.05 foi considerado estatisticamente significativo. 

A análise de redes (‘network analysis’) é um método estatístico com origem na teoria 

dos grafos que permite explorar as associações entre múltiplas variáveis, que são estimadas 

e visualizadas na forma de uma estrutura em rede.19  Numa rede, cada variável é representada 

por um nodo e as associações entre as variáveis são representadas por conexões entre os 

nodos, denominados arestas. Ao identificar os nodos centrais da rede, este tipo de análise 

estatística proporciona informação sobre a importância relativa das diferentes variáveis.20  

Para explorar as conexões entre as variáveis clínicas e criminológicas foi construída 

uma rede com 16 nodos. Foram seleccionadas seis variáveis relacionadas com os 

diagnósticos psiquiátricos (perturbações neurocognitivas, perturbações 

neurodesenvolvimentais, perturbações psicóticas, perturbações do humor, perturbações da 

personalidade e perturbações aditivas), três variáveis sobre dados anamnésicos 

(antecedentes de internamentos psiquiátricos, antecedentes de comportamentos auto-lesivos 

e antecedentes criminais) e sete variáveis de tipologias de crimes (homicídio, violência 

doméstica, ofensas corporais,  incêndio, furto ou roubo, dano e crimes sexuais). Para controlar 

relações espúrias entre variáveis e obter uma rede mais interpretável foi utilizado um método 

de regularização, o graphical Least Absolute Shrinkage and Selection Operator (LASSO) 21, 

que seleciona coeficientes relevantes de correlação parcial e penaliza correlações baixas que 

são estimadas como 0. Este método foi combinado com o estimador extended Bayesian 
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information criterion (EBIC).22 O EBIC é uma medida de adequação para seleção de modelos 

em que se usa um hiperparâmetro  para controlar o grau de preferência por modelos mais 

parcimoniosos, com menos arestas. Escolhemos o hiperparâmetro  = 0.5 que tem 

demonstrado capacidade de estimar redes de forma precisa com um equilíbrio entre a 

sensibilidade e a especificidade na identificação de arestas.23 O posicionamento dos nodos e 

das arestas foi derivado do algoritmo de Fruchterman–Reingold 24, em que os nodos com mais 

conexões se localizam em regiões mais centrais da rede e os nodos menos conectados se 

localizam na periferia. 

Para quantificar a importância das variáveis na redes gerada foram calculadas, para 

cada nodo, três medidas de centralidade e uma medida de influência: força (‘degree’), 

proximidade (‘closeness’), grau de conectividade (‘betweenness’) e influência esperada 

(‘expected influence’).25,26 A força é um dos índices de centralidade mais importante e deriva 

da soma de todos os caminhos que conectam um nodo aos restantes, baseando-se na média 

dos pesos das correlações. A proximidade é uma medida obtida pelo inverso da distância de 

um nodo com os outros nodos da rede, que indica quão próximo esse nodo está dos restantes 

nodos. O grau de conectividade representa o número de vezes que um nodo faz parte do 

caminho mais curto entre todos os pares de nodos conectados na rede, quantificando a sua 

importância na conexão dos outros nodos. A influência esperada é uma medida de 

importância relativa dos nodos na ativação e persistência da rede, que tem em conta a 

presença de arestas com valores positivos e negativos. 

Para estimar a estabilidade das arestas da rede e dos índices de centralidade foram 

usados procedimentos de reamostragem (‘bootstrapping’) com eliminação de casos, em que 

as arestas e os índices de centralidade são repetidamente calculados a partir de subconjuntos 

em que uma proporção crescente de sujeitos da amostra é eliminada. 

A análise estatística, construção e visualização das redes e o cálculo das medidas de 

centralidade e influência, foi implementada em JASP (versão 0.14).27 
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Resultados 
 

Características sociodemográficas e clínicas 
 

A Tabela 1 resume as características sociodemográficas e clínicas da amostra do 

estudo. Dos 194 doentes internados no período em análise, 153 (78,9%) eram do sexo 

masculino e 41 (21,1%) do sexo feminino. A idade média dos doentes internados foi de 43,3 

anos (DP = 13,8) e 74,7% dos doentes não tinham nenhuma atividade profissional, escolar 

ou formativa no momento do internamento. Os diagnósticos psiquiátricos mais 

frequentemente formulados foram as perturbações psicóticas (56,7%), as perturbações 

neurodesenvolvimentais (33,5%) e as perturbações aditivas (21,1%). 

Tabela 1: Características sociodemográficas e clínicas 

Variáveis Média (D.P.)/N (%) 

Variáveis sociodemográficas 

Idade 43.3 (13.8) 

Sexo masculino 153 (78.9) 

Sexo feminino 41 (21.1) 

NEET 145 (74.7) 

Diagnósticos psiquiátricos 

Perturbações psicóticas 110 (56.7) 

Perturbações neurodesenvolvimentais 65 (33.5) 

Perturbações aditivas 41 (21.1) 

Perturbações neurocognitivas 13 (6.7) 

Perturbações do humor 11 (5.7) 

Perturbações da personalidade 5 (2.6) 

Comorbilidades 

Comorbilidades psiquiátricas 47 (24.2) 

Comorbilidades médicas 75 (38.7) 

Antecedentes clínicos 

Internamentos psiquiátricos 151 (77.8) 

Comportamentos auto-lesivos 42 (21.6) 
D.P Desvio Padrão; NEET Not in Employment, Education and Training 

 

Em relação às comorbilidades psiquiátricas e médicas, 24,2% dos doentes internados 

no período avaliado apresentavam pelo menos dois diagnósticos psiquiátricos e 38,7% tinham 

patologias médicas concomitantes. A maioria dos doentes (77,8%) apresentavam 

antecedentes de internamentos psiquiátricos e 21,6% tinham uma história de comportamentos 

auto-lesivos. 
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Características criminológicas 

 

A Tabela 2 resume as características criminológicas dos doentes internados na 

unidade de psiquiatria forense estudada, com 37,1% da amostra a apresentarem 

antecedentes criminais. A tipologia de factos ilícitos típicos mais frequentes nos processos 

que determinaram o internamento dos doentes avaliados foram crimes contra as pessoas, 

com 32,0% dos doentes a praticarem atos tipificados como violência doméstica, 26,3% 

envolvidos em crimes de homicídio (na forma tentada ou consumada) e 11,3% a cometerem 

atos tipificados como ofensas corporais, simples ou qualificadas. Os crimes contra a 

sociedade e o património foram menos frequentes, com 11,3% de doentes julgados por crimes 

de incêndio ou explosão ou incêndio florestal, 7,2% julgados por crimes de furto ou roubo e 

4,1% por crimes de dano. Da amostra avaliada, apenas 4 doentes foram acusados de crimes 

sexuais, constituindo 2,1% da amostra. 

 

Tabela 2: Características criminológicas 

Variáveis N (%) 

Tipologia do Crime 

Violência doméstica 62 (32.0) 

Homicídio 51 (26.3) 

Ofensas corporais 22 (11.3) 

Incêndio 22 (11.3) 

Furto ou Roubo 14 (7.2) 

Dano 8 (4.1) 

Crimes sexuais 4 (2.1) 

Outros 32 (16.5) 

Antecedentes Criminais 

Antecedentes Criminais 72 (37.1) 

 

 

Padrão de prescrição de psicofármacos 

 

As Tabelas 3 e 4 resumem as práticas de prescrição dos principais psicofármacos no 

âmbito do plano de tratamento dos doentes internados na unidade de psiquiatria forense 

avaliada. A prescrição de múltiplos psicofármacos e o uso de antipsicóticos em politerapia foi 

muito frequente, com uma média de 4,4 psicofármacos e de 2.1 antipsicóticos prescritos por 

doente. A dose prescrita por doente de alguns grupos terapêuticos foi superior à dose diária 

média, com valores médios de 2,4 DDD (DP = 1,9) para os antipsicóticos e de 1,5 DDD (DP 

= 1,3) para as benzodiazepinas.  
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Tabela 3: Padrão de prescrição de psicofármacos 

Variáveis Média (D.P.)/N (%) 

Número de psicofármacos 

Psicofármacos 4.4 (1.6) 

Antipsicóticos 2.1 (1.0) 

Dose de psicofármacos (DDD) 

Antipsicóticos 2.4 (1.9) 

Estabilizadores do humor 0.3 (0.4) 

Antidepressivos 0.3 (0.7) 

Benzodiazepinas 1.5 (1.3) 

Tipo de antipsicótico 

Clozapina 36 (18.6) 

Depot ou ILD 109 (56.2) 
DDD Daily Defined Dosage; D.P Desvio Padrão; ILD Injetável de Longa Duração 

 

O uso de antipsicóticos depot ou injectáveis de longa duração foi frequente, com 

prescrição deste tipo de formulações em 56,2% dos doentes. A prescrição de clozapina 

ocorreu em 18,6% dos sujeitos da amostra. 

Tabela 4: ANOVA - Doses de psicofármacos e diagnóstico psiquiátrico principal 

 Psic ND NC Hum F p 

Antipsicóticos 
2.69 

(0.17) 
2.42 

(0.31) 
1.32 

(0.21) 
1.36 

(0.39) 
2.99 0.032a) 

Estabilizadores do humor 
0.19 

(0.04) 
0.32 

(0.06) 
0.27 

(0.14) 
0.51 

(0.18) 
2.53 0.058 

Antidepressivos 
0.29 

(0.06) 
0.35 

(0.08) 
0.41 

(0.22) 
0.59 

(0.25) 
0.80 0.498 

Benzodiazepinas 
1.56 

(0.14) 
1.38 

(0.16) 
1.56 

(0.14) 
1.56 

(0.14) 
0.99 0.399 

Psic Perturbações Psicóticas; ND Perturbações Neurodesenvolvimentais; NC Perturbações Neurocognitivas;  

Hum Perturbações do humor;  

A medida central indicada é a média e a medida de dispersão é o erro padrão da média.  

a) sem diferenças estatisticamente significativas entre pares de grupos diagnósticos no Teste Post-Hoc de Turkey. 
 

 

O gráfico 1 ilustra as doses prescritas de antipsicóticos nos diferentes grupos diagnósticos. 

Uma análise ANOVA mostrou uma diferença estatisticamente significativa entre os grupos (F 

= 2.99, p = 0.032), mas numa análise post hoc com o teste de Turkey não foram encontradas 

diferenças estatisticamente significativas entre os pares de categorias diagnósticas. 
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Gráfico 1: Doses prescritas de antipsicóticos e diagnóstico psiquiátrico 

 

O gráfico 2 representa as doses prescritas de estabilizadores do humor nos diferentes 

grupos diagnósticos. Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre 

os grupos de diagnósticos psiquiátricos principais (F = 2.53, p = 0.058).  

 

 

Gráfico 2: Doses prescritas de estabilizadores do humor e diagnóstico psiquiátrico 
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O gráfico 3 ilustra as doses prescritas de antidepressivos nos diferentes grupos 

diagnósticos. Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os 

grupos de diagnósticos psiquiátricos principais (F = 0.80, p = 0.498). 

 

Gráfico 3: Doses prescritas de antidepressivos e diagnóstico psiquiátrico 

O gráfico 4 representa as doses prescritas de benzodiazepinas nos diferentes grupos 

diagnósticos. Não foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os 

grupos de diagnósticos psiquiátricos principais (F = 0.99, p = 0.399). 

 

Gráfico 4: Doses prescritas de benzodiazepinas e diagnóstico psiquiátrico 
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Diferenças entre sexos nas características clínicas e criminológicas 
 

A tabela 5 mostra as comparações entre os doentes internados do sexo feminino e 

masculino nas várias variáveis sociodemográficas e clínicas. Não foram encontradas 

diferenças estatisticamente significativas nas variáveis sociodemográficas. Existem 

diferenças na frequência dos diagnósticos psiquiátricos formulados, com as perturbações 

psicóticas a serem menos frequentes nas mulheres (χ2 = 10.77, p = 0.001), representando 

apenas o segundo diagnóstico mais frequente a seguir às perturbações 

neurodesenvolvimentais. As perturbações aditivas são também menos frequentes no sexo 

feminino (χ2 = 5.955, p = 0.015). Pelo contrário, as perturbações do humor são diagnosticadas 

mais frequentemente no grupo feminino (χ2 = 7.810, p = 0.005). 

Tabela 5: Diferenças entre sexos - Características sociodemográficas e clínicas 

Variáveis 
Feminino          

Média(D.P.)/N (%) 
Masculino  

Média (D.P)/N(%) 
Estatística p value 

Variáveis sociodemográficas 
Idade 44.2 (12.5) 43.0 (14.1) T = 0.499 0.618 

NEET 29 (70.7) 116 (75.8) 𝜒2 = 0.443 0.506 

Diagnósticos psiquiátricos 
Perturbações       

psicóticas 
14 (34.1) 96 (62.7) 𝜒2 = 10.77 0.001 

Perturbações 
neurodesenvolvimentais 

18 (43.9) 47 (30.7) 𝜒2 = 2.523 0.112 

Perturbações           
aditivas 

3 (7.3) 38 (24.8) 𝜒2 = 5.955 0.015 

Perturbações 
neurocognitivas 

2 (4.9) 11 (7.2) 𝜒2 = 0.276 0.599 

Perturbações                    
do humor 

6 (14.6) 5 (3.3) 𝜒2 = 7.810 0.005 

Perturbações                      
da personalidade 

2 (4.9) 3 (2.0) 𝜒2 = 1.096 0.295 

Comorbilidades 
Comorbilidades 

psiquiátricas 
4 (9.8) 43 (28.1) 𝜒2 = 5.930 0.015 

Comorbilidades      
médicas 

24 (58.5) 51 (33.3) 𝜒2 = 8.661 0.003 

Antecedentes clínicos 
Internamentos     
psiquiátricos 

30 (73.2) 121 (79.1) 𝜒2 = 0.656 0.418 

Comportamentos         
auto-lesivos 

14 (34.1) 28 (18.3) 𝜒2 = 4.786 0.029 

D.P. Desvio Padrão 

No sexo feminino existem menos comorbilidades psiquiátricas (𝜒2 = 5.955, p = 0.015) 

mas mais comorbilidades médicas (𝜒2 = 8.661, p = 0.003). As mulheres internadas 

apresentam uma maior frequência de antecedentes de comportamentos auto-lesivos (𝜒2 = 

4.786, p = 0.029). 
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 Em relação às características criminológicas, foram apenas encontradas diferenças 

estatisticamente significativas (𝜒2 = 6.184, p = 0.013) na frequência do crime de homicídio 

entre o sexo feminino (41,5 %) e os sexo masculino (22,2 %). No sexo feminino esta é a 

tipologia de crime mais frequente, contrastando com o sexo masculino, em que o crime mais 

frequente é a violência doméstica. 

Tabela 6: Diferenças entre sexos - Características criminológicas 

Variáveis 
Feminino          

Média(D.P.)/N (%) 

Masculino  
Média 

(D.P)/N(%) 
Estatística p value 

Tipologia do Crime 

Violência Doméstica 9 (22.0) 53 (34.6) 𝜒2 = 2.394 0.122 

Homicídio 14 (41.5) 34 (22.2) 𝜒2 = 6.184 0.013 

Ofensas corporais 6 (14.6) 16 (10.5) 𝜒2 = 0.561 0.454 

Incêndio 5 (12.2) 17 (11.1) 𝜒2 = 0.038 0.846 

Furto ou Roubo 2 (4.9) 12 (7.8) 𝜒2 = 0.425 0.515 

Dano 0 (0.0) 8 (5.2) 𝜒2 = 0.236 0.135 

Crimes sexuais 0 (0.0) 4 (2.6) 𝜒2 = 1.094 0.295 

Antecedentes criminais 

Antecedentes criminais 16 (39.0) 56 (38.6) 𝜒2 = 0.081 0.775 

D.P. Desvio Padrão 

 

Análise de rede 

 

A rede estimada com os dados disponíveis está representada no Gráfico 5. Obtivemos 

uma rede com 16 nodos e 111 arestas, com uma esparsidade de 0,075. As associações 

positivas mais robustas ocorreram entre variáveis relacionadas com os dados anamnésicos e 

outras variáveis relacionadas com o diagnóstico psiquiátrico e a tipologia de crime. Os 

antecedentes de comportamentos auto-lesivos têm conexões positivas com as perturbações 

neurodesenvolvimentais e, em menor grau com as perturbações do humor e associam-se 

também aos crimes de dano e crimes sexuais. Os antecedentes criminais associam-se às 

perturbações de personalidade e, em menor grau às perturbações do humor e têm conexões 

importantes com o crime de incêndio. Os antecedentes de internamentos têm conexões 

positivas menos robustas com o crime de incêndio. Existe ainda uma conexão positiva forte 

entre antecedentes de comportamentos auto-lesivos e antecedentes criminais e, de menor 

intensidade, entre antecedentes de comportamentos auto-lesivos e antecedentes de 

internamentos. 

 As conexões positivas diretas entre variáveis relacionadas com o diagnóstico 

psiquiátrico e tipologias de crimes foram menos frequentes. Contudo, há a assinalar a 
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presença de associações positivas entre o crime de dano e as perturbações psicóticas e 

aditivas, entre as perturbações de personalidade e os crimes sexuais e associações positivas 

menos robustas entre o crime de homicídio e as perturbações neurodesenvolvimentais e de 

personalidade. Os crimes de violência doméstica, ofensas corporais, incêndio e furto/roubo 

não apresentam conexões positivas diretas robustas com nenhum grupo diagnóstico.  

 

Gráfico 5: Rede de variáveis clínicas e criminológicas Esta é uma estrutura de rede constituída por 16 variáveis. 
Cada nodo representa uma variável avaliada e cada aresta representa uma associação significativa entre dois 
nodos. A espessura das arestas refletem a magnitude da associação (linhas mais espessas indicam associações 
mais fortes). As linhas verdes representam associações positivas, enquanto as linhas vermelhas representam 
associações negativas. 

 

O gráfico 6 representa as métricas de centralidade (grau de conectividade, 

proximidade e força) e influência (influência esperada) dos diferentes nodos da rede, em 

unidades estandardizadas (z-scores). Em relação ao índice de centralidade mais importante, 

a força (‘degree’), não foram encontradas diferenças assinaláveis entre a maioria das 

variáveis clínicas e criminológicas. Contudo, foram encontradas diferenças importantes na 

influência esperada dos nodos da rede, com as variáveis históricas (antecedentes de 

comportamentos auto-lesivos, antecedentes de internamentos, antecedentes criminais), uma 

variável diagnóstica (perturbações de personalidade) e o crime de dano a destacarem-se 

como nodos com um papel mais significativo na ativação e persistência da rede. 
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Gráfico 6: Índices de centralidade e influência das variáveis avaliadas e representadas como nodos da rede, 

em z-scores estandardizados. 

 

O gráfico 7 ilustra os resultados dos procedimentos de reamostragem para avaliar a 

estabilidade da rede, mais especificamente na estabilidade das conexões representadas 

pelas arestas e na estabilidade dos três índices de centralidade (grau de conectividade, 

proximidade e força). 

 

 

Gráfico 7: Correlações médias entre as arestas (à esquerda) e os índices de centralidade (à direita) de redes 

obtidas com a amostra original e das redes obtidas por reamostragem com eliminação de casos. As linhas indicam 
as médias e as áreas sombreadas a amplitude entre os percentis 2,5 e 97,5. 
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Em relação às arestas, a correlação média com a amostra inicial vai decrescendo de 

forma gradual à medida que se eliminam um maior número de sujeitos, mantendo-se uma 

correlação aceitável até que ocorra uma eliminação de metade dos sujeitos. É assim aceitável 

a interpretação dos dados relativos às associações obtidas com a amostra estudada. No que 

se refere aos índices de centralidade, a redução da correlação média com a amostra original 

é mais abrupta, mesmo com eliminação de uma proporção reduzida de sujeitos. Este 

resultado sugere cautela na interpretação dos dados relativos às métricas de centralidade. 
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Discussão 
 

Que seja do nosso conhecimento, este é o primeiro estudo que explora as 

interconexões entre as características clínicas e criminológicas de uma amostra de doentes 

internados numa unidade de internamento de psiquiatria forense a cumprir medidas de 

segurança, com recurso a metodologias de análise em rede (‘Network Analysis’). No contexto 

nacional, este estudo adiciona à literatura dados comparativos entre os sexos em relação às 

características sociodemográficas, clínicas e forenses e uma análise do padrão de prescrição 

de diferentes grupos de psicofármacos, tendo em conta as categorias diagnósticas mais 

frequentes.  

Os resultados obtidos nas caracterização clínica da amostra de doentes analisada é 

próxima dos resultados obtidos noutros estudos nacionais14,15. No nosso estudo a categoria 

diagnóstica mais frequente foi a das perturbações psicóticas, à semelhança da maioria dos 

estudos publicados na literatura. As perturbações neurodesenvolvimentais foram a segunda 

categoria diagnóstica mais frequente (33,5%), com proporções semelhantes às do diagnóstico 

de perturbações do desenvolvimento intelectual nos outros estudos nacionais (21% e 

37,8%)14,15. Contudo, esta proporção elevada de doentes internados com perturbações 

neurodesenvolvimentais a cumprir medidas de segurança contrasta com os dados 

internacionais, em que a frequência de doentes com perturbações neurodesenvolvimentais é 

bastante menor, com valores a variarem entre 8,2% e 10.1%. 7,11,28 Este achado justifica uma 

maior atenção no contexto nacional em relação a uma abordagem diferente no manejo clínico 

e na avaliação e gestão do risco nesta população com necessidades especiais. Os doentes 

com perturbações neurodesenvolvimentais apresentam mais frequentemente problemas na 

comunicação, na cognição social e no controlo do impulso e existem estudos que mostram 

uma frequência maior de alterações comportamentais durante o internamento e pontuações 

maiores em instrumentos de avaliação do risco de violência neste grupo diagnóstico, em 

comparação com outros doentes internados em unidades forenses.29 Outros estudos apontam 

um maior risco de envolvimento desta população clínico-forense em crimes sexuais.30 Estes 

desafios sugerem a necessidade de uma transformação na organização dos serviços 

forenses, de forma a responder às necessidades deste grupo de doentes, com unidades 

residenciais mais focadas na melhoria da qualidade de vida e gestão do risco e um enfâse no 

treino em avaliação e gestão de risco dos técnicos de instituições na comunidade que apoiam 

pessoas com perturbações neurodesenvolvimentais e história de problemas forenses.29,30 

Os factos ilícitos típicos cometidos pelos doentes internados foram na sua maioria atos 

tipificados como crimes contra as pessoas, nomeadamente violência doméstica, homicídio 



25 
 

(na forma tentada ou consumada) e ofensas corporais (simples e qualificadas). A proporção 

de 26,3% dos doentes internados envolvidos em processos criminais relacionados com o 

crime de homicídio foi superior à maioria dos estudos realizados em países da União Europeia 

11,12,13, mas equiparado a outros estudos nacionais 14,15 e apenas inferior a estudos realizados 

na Bélgica 10 e na Austrália 7. O padrão é inverso em relação aos crimes de incêndio e contra 

o património, cuja proporção de doentes internados em Portugal é inferior à verificada na 

maioria dos estudos internacionais publicados.7,10,11,12,13,14 Fatores relacionados com o 

enquadramento jurídico e aspetos processuais que determinam os critérios para o 

cumprimento efetivo da medida de segurança de internamento em unidade de psiquiatria 

forense são possíveis explicações para as diferenças entre países na proporção de tipologias 

de crimes cometidas por doentes internados em unidades psiquiátrico-forenses. 

Na análise de rede efetuada as conexões positivas diretas entre variáveis relacionadas 

com o diagnóstico psiquiátrico e tipologias de crimes foram pouco frequentes, tendo sido 

detetadas associações positivas entre o crime de dano e as perturbações psicóticas e aditivas, 

entre os crimes sexuais e as perturbações de personalidade e neurodesenvolvimentais e 

associações positivas menos robustas entre o crime de homicídio e as perturbações 

neurodesenvolvimentais e de personalidade. As associações positivas mais robustas 

ocorreram entre variáveis relacionadas com os dados históricos e outras variáveis 

relacionadas com o diagnóstico psiquiátrico (perturbações neurodesenvolvimentais, da 

personalidade e do humor) e a tipologia de crime (crimes de dano, crimes sexuais e incêndio). 

Foram encontradas diferenças importantes na influência esperada dos nodos da rede, com 

as variáveis históricas, as perturbações de personalidade e o crime de dano a destacarem-se 

como nodos com um papel mais significativo na ativação e persistência da rede. Estes dados 

apontam para a importância das variáveis históricas na inter-relação entre perturbação mental 

e crime, pelo menos em alguns grupos clínicos e relativamente a algumas tipologias de crime. 

Em relação ao padrão de prescrição medicamentosa, a prescrição de múltiplos 

psicofármacos e de antipsicóticos em politerapia foi a regra e as doses diárias prescritas de 

antipsicóticos e benzodiazepinas estavam, em média, claramente acima da dose diária 

definida. O uso de formulações injetáveis de antipsicóticos foi frequente (52,6%) e 18,6% dos 

doentes estavam medicados com Clozapina. Estes resultados são comparáveis a um estudo 

recente que analisou a prevalência e os fatores associados à politerapia com antipsicóticos 

numa unidade de psiquiatria forense canadiana. Neste estudo a prevalência de politerapia 

com antipsicóticos foi de 54,9%, com 48,6% dos doentes a cumprirem tratamento com 

antipsicóticos injetáveis de longa duração ou depot e 34,5% medicados com Clozapina. Num 

modelo de regressão logística, o uso de uma formulação depot ou injetável de longa duração, 

a prescrição de Clozapina, a duração do internamento e o nível de segurança da unidade 
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foram importantes preditores do uso de antipsicóticos em politerapia.31 Uma maior gravidade 

das perturbações mentais, com maior frequência de perturbações resistentes ao tratamento 

e de co-morbilidade com perturbações aditivas, e o uso de intervenções psicofarmacológicas 

como estratégia de gestão do risco de violência podem ser possíveis explicações para esta 

opção terapêutica. A escassa evidência a favor da eficácia desta opção terapêutica 32 e as 

preocupações com os efeitos secundários a ela associados 33 justificam um maior foco na 

prescrição racional de antipsicóticos e na implementação de estratégias não farmacológicas 

de gestão do risco.34,35 

As mulheres internadas apresentaram uma maior frequência de antecedentes de 

comportamentos auto-lesivos. Existiam diferenças entre sexos na frequência dos diagnósticos 

psiquiátricos formulados, com as perturbações psicóticas e as perturbações aditivas a serem 

menos frequentes nas mulheres e as perturbações do humor mais frequentes. Em relação às 

características criminológicas, foram apenas encontradas diferenças estatisticamente 

significativas na frequência do crime de homicídio entre o sexo feminino (41,5%) e os sexo 

masculino (22,2%). Os achados em relação às diferenças de frequência das perturbações 

psicóticas, aditivas e do humor entre sexos é compatível com os resultados de estudos 

canadianos e australianos que analisaram as diferenças entre mulheres e homens internados 

em unidades de psiquiatria forense 7,36 e sugerem a necessidade de desenvolvimento de 

estratégias terapêuticas e de avaliação e gestão do risco em contexto forense que tenham em 

conta as especificidades de género. 
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Conclusões 
 

A organização dos serviços de psiquiatria forense apresenta uma grande variabilidade, 

não só no contexto mundial como nos países da União Europeia. Assim, para que se possa 

planear a reorganização dos serviços de psiquiatria forense a nível nacional e para que se 

possam implementar as melhores práticas relativamente à avaliação e gestão do risco e ao 

tratamento e recuperação das pessoas internadas em contexto forense, é necessário obter 

informação acerca das características sociodemográficas, clínicas e forenses dos doentes 

internados em contexto nacional. É ainda necessário identificar populações clinico-forenses 

que possam apresentar necessidades que carecem de respostas assistenciais específicas. 

Um conhecimento mais aprofundado das intervenções oferecidas e das diferenças entre a 

prática e as recomendações baseadas na evidência relativas à avaliação e tratamento de 

doentes neste contexto assistencial é outra necessidade não colmatada a nível nacional. 

 Este estudo pretende adicionar conhecimento sobre as características dos doentes 

internados nos últimos 12 anos numa das maiores unidades de internamento de psiquiatria 

forense do país, investigando ainda a prática assistencial relativamente a uma das 

modalidades de intervenção central neste contexto: o tratamento psicofarmacológico. Um 

conhecimento mais aprofundado das necessidades e qualidade de vida dos doentes 

internados, da efetiva resposta a essas necessidades, do seu estado de saúde física, e da 

oferta de intervenções não farmacológicas que tenham como objetivo a avaliação, redução 

ou gestão do risco e a promoção da recuperação pessoal são áreas importantes de 

investigação futura no contexto psiquiátrico-forense nacional. 
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